
 

 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

Ofício nº 340/2026/ALPB/GP           

     João Pessoa, 23 de abril de 2026. 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Dr. LUCAS RIBEIRO NOVAIS DE ARAÚJO 

Governador do Estado da Paraíba 

Palácio da Redenção 

Nesta 

 

 

Assunto: Autógrafo nº 2.191/2026 - Projeto de Lei nº 7.107/2026 
 

 

 

 

  Senhor Governador, 

 

 

  Participo a Vossa Excelência o Autógrafo nº 2.191/2026, referente ao Projeto 

de Lei nº 7.107/2026, de autoria do Deputado Estadual Delegado Wallber Virgolino, que 

“Estabelece diretrizes para a criação do Conselho Estadual da Pessoa Autista (CEPA) no 

âmbito do Estado da Paraíba e dá outras providências”. 

 

 

  Atenciosamente, 

 

 
 

Assembleia Legislativa da Paraíba – Praça João Pessoa, s/n, Centro – João Pessoa/PB 

CEP 58013-900 –Tel.: (83) 3214-4500 – E-mail: presidencia@al.pb.leg.br 



 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

AUTÓGRAFO Nº 2.191/2026 

PROJETO DE LEI Nº 7.107/2026 

AUTORIA: DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO 

 

 

Estabelece diretrizes para a criação do 

Conselho Estadual da Pessoa Autista (CEPA) 

no âmbito do Estado da Paraíba e dá outras 

providências. 
 

 

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA: 

 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a criação do Conselho Estadual da Pessoa 

Autista (CEPA), com a finalidade de assegurar a participação social qualificada, o 

acompanhamento permanente e a avaliação das políticas públicas voltadas às pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista no Estado da Paraíba. 

 

Art. 2º O Conselho Estadual da Pessoa Autista (CEPA) terá caráter consultivo, 

participativo e de controle social, constituindo-se como espaço institucional de escuta, 

articulação e proposição de medidas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 

 

Art. 3º São diretrizes para a composição do CEPA:   

 

I - participação de pessoas com Transtorno do Espectro Autista, assegurada sua 

representatividade;  

II - participação de pais e responsáveis legais;  

III - participação de profissionais e especialistas com atuação comprovada na área;  

IV - garantia de diversidade regional, social e de perfis;  

V - participação em igualdade de condições, assegurados mecanismos de 

acessibilidade;  

VI - possibilidade de participação presencial e remota, com igual validade;  

VII - vedação a exigências desproporcionais que restrinjam o ingresso ou a 

permanência no Conselho;  

VIII - ingresso acessível, sem exigência de filiação a entidades, associações ou 

organizações formais. 

 



Art. 4º A participação no CEPA será considerada de natureza voluntária, não 

remunerada, não gerando qualquer vínculo funcional, empregatício ou estatutário com a 

Administração Pública. 

 

Art. 5º Constituem diretrizes para o funcionamento do CEPA: 

 

I - realização periódica de reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II - garantia de transparência das atividades, com divulgação de atas, relatórios e 

deliberações; 

III - estímulo à participação social ampla; 

IV - promoção de ambiente acessível e inclusivo; 

V - adoção de linguagem clara e acessível nas comunicações; 

VI - utilização de meios tecnológicos para ampliar o acesso e a participação. 

 

Art. 6º Constituem diretrizes para a atuação do CEPA: 

 

I - propor diretrizes, recomendações e sugestões para políticas públicas voltadas à 

pessoa com Transtorno do Espectro Autista; 

II - acompanhar e avaliar a execução de políticas públicas existentes; 

III - promover a escuta ativa de pessoas autistas, familiares e sociedade civil; 

IV - identificar dificuldades estruturais e barreiras institucionais no acesso a serviços 

públicos; 

V - elaborar relatórios técnicos, pareceres e estudos sobre a realidade da população 

autista; 

VI - incentivar a coleta, sistematização e análise de dados estatísticos; 

VII - fomentar pesquisas, estudos e produção de conhecimento sobre o tema; 

VIII - contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas por meio de 

recomendações fundamentadas. 

 

Art. 7º O CEPA poderá receber denúncias, reclamações, relatos ou comunicações 

acerca de falhas na prestação de serviços públicos, omissões administrativas ou possíveis 

violações de direitos relacionados às pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 

 

§1º As manifestações recebidas poderão ser registradas, analisadas e sistematizadas 

para fins de acompanhamento e elaboração de relatórios. 

 

§2º Sempre que necessário, o CEPA poderá encaminhar as demandas aos órgãos 

competentes para apuração e adoção das medidas cabíveis. 

 

Art. 8º O CEPA poderá elaborar relatórios periódicos e encaminhamentos técnicos aos 

órgãos da Administração Pública, bem como aos órgãos de controle, inclusive ao Ministério 

Público, quando identificadas irregularidades, falhas estruturais ou omissões na execução de 

políticas públicas. 

 

Art. 9º A atuação do CEPA terá natureza de controle social, não substituindo nem 

interferindo nas competências legais dos órgãos da Administração Pública, do Poder 

Judiciário, do Ministério Público e dos órgãos de fiscalização e controle. 



 

Art. 10. Constitui diretriz fundamental da política de participação da pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista a vedação de práticas que dificultem, limitem ou impeçam o 

exercício de direitos, devendo ser assegurada a adaptação razoável nos serviços públicos e nos 

espaços de participação social. 

 

Art. 11. Considera-se barreira institucional, para os fins desta Lei, toda prática, 

exigência, procedimento ou ausência de adaptação que resulte em dificuldade desproporcional 

de acesso da pessoa com Transtorno do Espectro Autista a serviços públicos ou instâncias de 

participação. 

 

Art. 12. As situações identificadas como barreiras institucionais poderão ser objeto de 

registro, análise e encaminhamento aos órgãos competentes para adoção das medidas 

cabíveis. 

 

Art. 13. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei para seu fiel 

cumprimento. 

 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa, 23 de abril de 2026. 

 
 

 


